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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
 

 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, por meio do Setor de 

Contratações, realizará procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO, com objetivo de CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PINTURA DO ESTÁDIO MUNICIPAL CLETO 

FERNANDES (TETEZÃO), LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE CARAÚBAS/RN. 

 

 

As propostas deverão ser elaboradas em conformidade com o Termo de 

Referência, que segue anexo a este aviso, e o prazo limite para recebimento será de 3 

(três) dias úteis, encerrando-se em 03 de agosto de 2026. Os interessados deverão 

encaminhar suas propostas e a documentação de habilitação para o e-mail: 

compraspmcaraubas@gmail.com, podendo, alternativamente, realizar a entrega 

presencial em mãos no Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Caraúbas/RN, 

sediado na Praça Reinaldo Pimenta, nº 104, Centro, CEP: 59.780-000, Caraúbas/RN. 

 

 

Caraúbas/RN, 29 de julho de 2026. 

 

 

 

PAULO GIVAGO BARRETO ALVES 

Prefeito do Município de Caraúbas/RN 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PAULO GIVAGO 
BARRETO 
ALVES:08953111439

Assinado de forma 
digital por PAULO 
GIVAGO BARRETO 
ALVES:08953111439
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1. Contratação tem por objeto a prestação de serviços de pintura do Estádio Municipal 

Cleto Fernandes (Tetezão), localizado no Município de Caraúbas/RN, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE DISCRIMINAÇÃO UNID QTD 

VALOR 

GLOBAL 

(R$) 

ÚNICO 

contratação tem por objeto a prestação de serviços 

de pintura do Estádio Municipal Cleto Fernandes 

(Tetezão), localizado no Município de Caraúbas/RN 

Obra 1  

 

2. JUSTIFICATIVA E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição do objeto, conforme cláusula primeira, parte da necessidade de 

contratação de pessoa jurídica para os serviços de pintura para o Estádio Municipal Cleto 

Fernandes (Tetezão) de Caraúbas, em atendimento as necessidades da Secretaria 

Municipal do Desenvolvimento da Educação e do Desporto do Município de Caraúbas/RN.  

2.2. A contratação dos serviços de pintura para o Estádio Municipal Cleto Fernandes 

(Tetezão) de Caraúbas justifica-se pela necessidade urgente de manutenção preventiva 

e conservação do patrimônio público. Atualmente, o equipamento apresenta desgaste 

natural acentuado devido à exposição contínua a agentes climáticos (chuva, radiação 

solar e ventos). 

2.3. A pintura é indispensável não apenas para a revitalização estética e o resgate do valor 

social e esportivo do espaço, mas, sobretudo, para atuar como película de proteção 

estrutural. A intervenção impermeabiliza as superfícies de alvenaria e concreto, 

prevenindo infiltrações, fissuras e a corrosão das armaduras. Dessa forma, a contratação 

atende ao Princípio da Economicidade (Lei nº 14.133/2021), pois um investimento em 

manutenção preventiva hoje evita gastos exorbitantes com recuperação estrutural 

corretiva no futuro, garantindo a segurança, o conforto e a salubridade para atletas e 

torcedores. 

2.4. Em síntese, os serviços de pintura para o Estádio Municipal Cleto Fernandes 

(Tetezão) Caraúbas/RN, é uma demanda legítima e de extrema importância para o 

fortalecimento da infraestrutura urbana e para o desenvolvimento social, cultural e 

esportivo da cidade. A concretização desse projeto contribuirá para a promoção da saúde, 

do bem-estar e da qualidade de vida da população caraubense, sendo um investimento 

essencial no futuro da cidade e de sua comunidade.  
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3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, pois, conforme 

prevê o inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/21, a classificação do bem ou o serviço será 

comum quando os padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço contínuo, pois impõem ao 

contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico, em um período 

predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo 

necessário à conclusão do objeto. (IN 05/2017 MPOG). 

 

4. VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 meses contados da assinatura do contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

5 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

5.1. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o disposto no 

inciso XXIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, constituindo o documento necessário à 

caracterização do objeto e contendo os elementos essenciais para a futura contratação. 

5.2. A contratação pretendida será processada em conformidade com as disposições da 

Lei nº 14.133/2021 e alterações posteriores, bem como da Lei Ordinária Municipal nº 

1.392/2023 e dos Decretos Municipais nº 22/2024, nº 92/2025 e nº 100/2025, que 

regulamentam as contratações públicas no âmbito do Município de Caraúbas/RN. 

5.3. A presente contratação encontra fundamento na necessidade administrativa 

devidamente demonstrada no Estudo Técnico Preliminar, que concluiu pela viabilidade 

técnica, operacional e econômica da solução consistente na execução de serviços 

comuns de engenharia para realização de pintura e manutenção Estádio Municipal Cleto 

Fernandes (Tetezão). 

5.4. Considerando o valor estimado preliminarmente apurado e a natureza do objeto, 

verifica-se, em análise inicial, a possibilidade de enquadramento em hipótese de 

contratação direta prevista no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, circunstância que 

deverá ser confirmada na instrução processual e no ato formal de autorização da 

contratação. 

 

6 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO 

6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. Sustentabilidade: 

7.1.1. Dentre as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, estabelecidas 

na Lei nº 14.133/21, o presente Termo de Referência observará também a Lei nº 12.305, 

de 2 de agosto de 2010, bem como os critérios elencados na instrução normativa nº 1 de 

19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão.  

7.2. Subcontratação: 

7.2.1. Não será permitida a subcontratação. 

7.3. Garantia da Contratação: 

7.3.1. Não haverá exigência de garantia contratual de natureza financeira, conforme os 

artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelos seguintes fundamentos: 

7.3.1.1. O objeto refere-se a serviços de execução continuada e sob demanda, de 

natureza padronizada e amplamente disponível no mercado, cuja fiscalização direta da 

Administração é suficiente para assegurar a qualidade e a regularidade da execução 

contratual; 

7.3.1.2. A exigência de garantia financeira poderia aumentar os custos indiretos da 

contratação, sendo repassada ao valor final das propostas, contrariando os princípios da 

economicidade e vantajosidade; 

7.3.1.3. Tal exigência poderia ainda restringir a competitividade do certame, afastando 

empresas de menor porte e contrariando o princípio da ampla participação, previsto no 

art. 5º, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Da vistoria: 

7.4.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 

assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 13 horas, 

agendamento pelo celular: (84) 99820-0927.   

7.4.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 

vistoria prévia.  

7.4.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 

estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

7.4.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 

condições e peculiaridades da contratação. 

7.4.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
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8 – EXECUÇÃO DO OBJETO 

8.1. Condições de execução: 

8.1.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

8.1.1.1. Início da execução do objeto: 5 dias após a assinatura da ordem de serviço: 

8.1.1.2. A descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos, 

frequência e periodicidade de execução do trabalho constam em campo específico do 

Projeto Básico. 

8.1.1.3. Cronograma de realização dos serviços: 

8.1.1.3.1. O cronograma da obra está previsto para 4 meses.   

8.2. Local e horário da prestação dos serviços: 

8.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua RN 233, S/N – Aeroporto, 

localizada na zona urbana do município de Caraúbas/RN. 

8.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00.  

8.3. Materiais a serem disponibilizados: 

8.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 

estimadas, promovendo sua substituição quando necessário. 

8.4. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

8.4.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

8.5. Procedimentos de transição e finalização do contrato 

8.5.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 

às características do objeto. 

 

 

9 – GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

9.6. Preposto 

9.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início 

da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres 

em relação à execução do objeto contratado. 

9.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada 

designará outro para o exercício da atividade. 

9.7. Fiscalização 

9.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput). 

9.7.2. Fiscalização Técnica 

9.7.2.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

9.7.2.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

9.7.2.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

9.7.2.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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9.7.2.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

9.7.2.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

9.7.3. Fiscalização Administrativa 

9.7.3.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

9.7.3.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

9.7.4. Gestor do Contrato 

9.7.4.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

9.7.4.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a 

sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

9.7.4.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

9.7.4.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

9.7.4.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

9.7.4.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.7.4.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

10 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

10.1. Recebimento: 

10.1.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma 

Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

10.1.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

10.1.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

10.2.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 

14.133/2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

10.2.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
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10.2.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

10.2.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 

se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato. 

10.2.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

10.2.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

10.2.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços 

até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

10.2.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

10.2.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

10.2.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

10.2.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

10.2.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119


 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE                                                                                                 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS                                                                                                      

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ Nº 08.349.102/0001-29 

 

10 
 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

10.2.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

10.2.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

10.2.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

10.2.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

10.2.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.2.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

10.2.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

10.3. Liquidação: 

10.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 

prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, nos 

termos do art. 6º do Decreto Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 2022. 

10.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se 

a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de 

despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso I do 

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme estabelecido no §2º do Decreto 

Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 2022. 

10.3.3. Para fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei 

4.320, de 17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da 

obrigação do contratado nos prazos e forma previstos no contrato, conforme 

estabelecido no §1º do Decreto Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 

2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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10.3.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta 

ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, 

sem ônus ao contratante; 

10.3.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

10.3.6. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

10.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

10.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização 

da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

10.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

10.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 

não regularize sua situação junto ao SICAF.   

10.4. Prazo de pagamento: 

10.4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (dez) dias úteis contados 

da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos 

termos do Decreto Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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10.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até 

a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE 

de correção monetária. 

10.5. Forma de Pagamento: 

10.5.1. Previamente ao pagamento, a Administração deve verificar a manutenção 

das condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 

qualificação, na contratação direta, conforme dispõe o art. 7º do Decreto 

Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 2022. 

10.5.1.1. A eventual perda das condições de que trata o item anterior não enseja, 

por si, retenção de pagamento pela Administração, conforme §1º, art. 7º do 

Decreto Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 2022. 

10.5.1.2. Verificadas quaisquer irregularidades que impeçam o pagamento, a 

Administração deverá notificar o fornecedor contratado para que regularize 

a sua situação, conforme §2º, art. 7º do Decreto Municipal nº 138, de 29 de 

dezembro de 2022. 

10.5.1.3. A permanência da condição de irregularidade, sem a devida justificativa 

ou com justificativa não aceita pela Administração, pode culminar em 

rescisão contratual, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da 

aplicação de penalidades cabíveis, observado o contraditório e a ampla 

defesa, conforme §3º, art. 7º do Decreto Municipal nº 138, de 29 de 

dezembro de 2022. 

10.5.1.4. É facultada a retenção dos créditos decorrente do contrato, até o limite 

dos prejuízos causado à Administração Pública e das multas aplicadas, nos 

termos do inciso IV do art. 139 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme §4º, art. 

7º do Decreto Municipal nº 138, de 29 de dezembro de 2022. 

10.5.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

10.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE                                                                                                 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAÚBAS                                                                                                      

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CNPJ Nº 08.349.102/0001-29 

 

13 
 

10.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

10.6. Antecipação de pagamento: 

10.6.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

10.7. Cessão de crédito: 

10.7.1. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos 

termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

10.7.2. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, 

está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

10.7.3. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de 

todas as condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do 

aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação 

de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, 

conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos 

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

10.7.4. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à 

cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente 

incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente 

sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta 

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, 

e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

10.7.5. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará 

sob a integral responsabilidade do contratado. 

10.8. Das demais condições do Pagamento: 

10.8.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser acompanhada das provas de regularidade perante 

as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, do Certificado de Regularidade do FGTS. 

10.8.2. Deverá ser apresentada prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° 

de maio de 1943, com redação conferida pela Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/AGU/Pareceres/2019-2022/PRC-JL-01-2020.htm
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11 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

EXECUÇÃO 

11.1. Forma de seleção, critério de julgamento da proposta e garantia da proposta: 

11.1.1. O licitante será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO. 

11.2. Regime de Execução: 

11.2.1. O regime de execução do contrato será indireta, por empreitada por preço 

global. 

11.3. Exigências de habilitação: 

11.3.2. Habilitação Jurídica: 

11.3.2.1. Cédula de Identidade do(s) titular(es) ou de um do(s) sócio(s) que exerça(am) a 

função de administrador da empresa. 

11.3.2.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial do Estado sede da empresa, quais sejam: 

11.3.2.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

11.3.2.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/pt-br/empreendedor;  

11.3.2.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

11.3.2.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada 

na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.3.2.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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11.3.2.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 

simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

11.3.2.3. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

11.3.3. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

11.3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas. 

11.3.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.3.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

11.3.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.3.3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de 

tributos estaduais e Dívida Ativa do Estado, do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

11.3.3.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de 

tributos municipais, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre. 

11.3.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

11.3.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

11.3.4.1.1. A emissão deve ser com data de até 90 dias anteriores à data do envio da 

proposta da data de vigência especificada na certidão. 
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11.3.5. Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional: 

11.3.5.1. Apresentar o registro ou inscrição da empresa e dos responsáveis técnicos junto 

ao conselho profissional competente com habilitação para registro dos serviços 

constantes do Projeto Básico (PB) e seus anexos. 

11.3.5.2. Comprovar que possui, na data da entrega dos envelopes, no mínimo 01 (um) 

profissional de nível superior devidamente registrado no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU ou 

outro Conselho profissional competente, consoante previsto no inciso I, do 1º, do art. 30, 

da Lei Federal nº 8.666/93, detentor(es) do Acervo Técnico que comprove aptidão para 

desempenho de atividades constantes do Projeto Básico acompanhada(s) da(s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo conselho 

competente. 

11.3.5.3. É vedada a indicação de um mesmo profissional, por mais de uma empresa 

licitante. Havendo a indicação, as empresas licitantes serão desclassificadas na 

participação no certame. 

11.3.5.4. Apresentar declaração de que recebeu todos os documentos necessários à sua 

participação no certame e de que tomou conhecimento de todas as informações técnicas 

e das condições para o cumprimento das obrigações objeto do futuro contrato e que está 

ciente e concorda com as condições contidas no Projeto Básico e seus anexos, bem como 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento; 

11.3.5.5. Apresentar declaração do licitante de que não existe qualquer impedimento de 

licitar com a administração pública e de que não existe nenhuma pendência de ordem 

técnica junto ao Município de Caraúbas/RN, relacionada à empresa licitante; 

11.3.5.6. Apresentar declaração de que não possui, em seu quadro de pessoal, 

empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

11.3.5.7. Apresentar declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme a 

Instrução Normativa 05, de 26 de maio de 2017 – MPDG; 

11.3.5.8. Apresentar declaração de que o licitante não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa ou empregado de empresa pública ou de sociedade mista, deste 

órgão celebrante; 

11.3.5.9. Apresentar declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do 

art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; e, 

 

12 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

12.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 118.497,34 (cento e dezoito mil, 

quatrocentos e noventa e sete reais e trinta e quatro centavos), conforme custos unitários 

apostos nas planilhas orçamentárias constantes em Projeto Básico. 
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12.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto 

nº 11.462/2023): 

12.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

12.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previsto para a contratação; ou 

12.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

13 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos no Orçamento Geral Municipal e da União. 

13.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 08.001 Fundo Municipal de Educação e Desporto 

AÇÃO: 2058 – Incentivo ao Desporto Comunitário no Município 

DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FONTE DE RECURSO: 15000000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

FONTE DE RECURSO: 17200000 - Transferências da União referentes às participações 

na exploração de Petróleo e Gás Natural destinadas ao FEP - Lei nº 9.478/1997 

13.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

14 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1. Obrigações da Contratante: 

14.1.1. Fornecer a contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que 

venham a ser solicitadas para que a licitante vencedora possa executar o objeto 

adjudicado dentro das especificações; 

14.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

14.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

14.1.4. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

14.1.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso 

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

14.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da execução dos serviços, no prazo e 

condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

14.1.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela contratada. 

14.2. Obrigações da Contratada: 

14.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota 

fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, 

procedência e prazo de garantia ou validade.  

14.2.2. Entregar o objeto sem uso e que estejam em linha de produção, vedado o uso de 

material improvisado, de peças adaptadas ou recondicionadas, juntamente com os 

respectivos manuais de operação em língua portuguesa impressos e/ou em mídias 

eletrônicas. 

14.2.3. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas antecedentes à data da entrega, qualquer irregularidade que comprometa ou 

inviabilize a entrega do objeto. 

14.2.3. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de 

interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

14.2.4. Custear todos os encargos inclusive impostos, taxas e emolumentos, encargos 

técnicos, trabalhistas e previdenciários que incidirem sobre o objeto contratado.  

14.2.5. O funcionário designado para realizar a execução dos serviços deverá ter 

conhecimentos específicos e portar matérias em perfeito estado de funcionamento para 

garantir uma melhor qualidade.  

14.2.6. Submeter à aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas 

especificações dos serviços, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e 

legal.  

14.2.7. Dispor de tempo suficiente para garantir o fornecimento sem interrupção.  

14.2.8. Relatar toda e qualquer irregularidade observada nos locais de entrega.  

14.2.9. Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar com 

a Administração Pública, apresentando sempre que forem solicitados os comprovantes de 

regularidade fiscal e trabalhista.  

14.2.10. Solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o 

cumprimento de suas obrigações contratuais.  
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14.2.11. Manter, em compatibilidade com o compromisso a ser assumido todas as condições 

de habilitação e de qualificação dos serviços entregues na Contratação.  

14.2.12.A empresa contratada deverá informar o preposto.  

 

15 – DO REAJUSTE 

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 

a apresentação das propostas. 

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 

IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

15.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

16 - FUNDAMENTAÇÃO PARA A NÃO DIVULGAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

16.1. A Administração Municipal promoverá a publicação do Aviso de Contratação Direta, 

visando conferir ampla publicidade ao procedimento, ampliar a competitividade entre os 

potenciais fornecedores e possibilitar a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, em observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, 

isonomia, eficiência, economicidade e transparência, previstos no art. 37 da Constituição 

Federal e no art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. Embora a presente contratação seja processada por dispensa de licitação, com 

fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, a divulgação prévia do Aviso de 

Contratação Direta constitui medida que amplia a participação de potenciais fornecedores, 

fortalece a transparência do procedimento e assegura maior competitividade, permitindo que 

empresas interessadas apresentem propostas em igualdade de condições. 
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16.3. A publicação do aviso também se justifica pela existência de diversos fornecedores 

aptos à execução dos serviços de pintura predial, possibilitando ampla disputa de preços e 

seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

16.4. Em razão da necessidade de conclusão dos serviços de pintura do Estádio Municipal 

Cleto Fernandes (Tetezão) antes da realização da 5ª Copa Municipal de Futebol de Campo 

de Caraúbas/RN, prevista para o dia 15 de agosto, será estabelecido o prazo de 03 (três) 

dias úteis para apresentação das propostas comerciais, contado da publicação do Aviso de 

Contratação Direta. 

16.5. O prazo de 03 (três) dias úteis revela-se suficiente para que empresas do ramo 

elaborem e encaminhem suas propostas, considerando a natureza do objeto, a simplicidade 

da contratação, a ampla disponibilidade de fornecedores especializados e a necessidade de 

atendimento célere ao interesse público, sem comprometer a competitividade do 

procedimento. 

16.6. Além da publicação do Aviso de Contratação Direta nos meios oficiais adotados pela 

Administração Municipal e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, quando 

aplicável, o aviso será encaminhado por correio eletrônico (e-mail) a empresas 

especializadas que possuam capacidade técnica e operacional para execução imediata dos 

serviços, ampliando a divulgação do certame e incentivando a participação do maior número 

possível de interessados. 

16.7. A adoção do prazo de 03 (três) dias úteis, aliada à ampla divulgação do aviso e ao 

encaminhamento direto às empresas do ramo, concilia os princípios da competitividade, 

eficiência, celeridade, economicidade e transparência, permitindo que a contratação seja 

concluída em tempo hábil para a execução dos serviços antes da abertura da competição 

esportiva, sem prejuízo da obtenção da proposta mais vantajosa. 

16.8. Dessa forma, a publicação do Aviso de Contratação Direta com prazo de 03 (três) dias 

úteis para recebimento das propostas mostra-se medida adequada, proporcional e suficiente 

para garantir ampla publicidade, assegurar a participação dos interessados, preservar a 

competitividade e atender ao interesse público, em conformidade com os princípios e 

diretrizes estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021. 

 

17 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 

infrações contidas no disposto do Art. 155 da Lei nº 14.133/21. 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

17.1. as sanções contidas no disposto do Art. 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

18 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

18.1. O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 124 da Lei 

nº 14.133/21, desde que haja as devidas justificativas. 
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18.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma 

de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 

cento), conforme previsto no Art. 125 da Lei nº 14.133/21. 

19 - DO FORO 

19.1. Para a solução de qualquer pendência oriunda da execução do contrato não 

resolvida na esfera administrativa, será escolhido o Foro da Comarca de Caraúbas/RN, 

renunciando a qualquer outro ainda que privilegiado. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

____________________________________________ 

Gleidistone Rubens de Santana 

Cargo: Subsecretário de Suporte Administrativo 

Matrícula: 554 

Responsável pelo Termo de Referência 

 






























































